
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0017135-47.2013.815.0011 –  5ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ricardo Bruno Tomé da Silva 
ADVOGADO: Francisco Pinto de Oliveira Neto
APELADA: Justiça Pública 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  MAJORADO.
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.  FLUÊNCIA
DO  PRAZO  APÓS  A  ÚLTIMA  INTIMAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO DO PRECEITO DO ART. 593,
I, DO CPP E ART. 5º, § 5º, DA LEI Nº 1.060/50.
NÃO CONHECIMENTO. 

- Impõe-se o não conhecimento do apelo diante
do seu oferecimento depois de transcorrido o
prazo legal, que flui após a última intimação.

VISTOS, relatados e discutidos  estes  autos  de apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do apelo, por ser
intempestivo, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  5ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB,  Ricardo  Bruno  Tomé  da  Silva,  devidamente  qualificado,  foi
denunciado como incurso nas sanções do art. 155, § 4º, I e IV do Código
Penal (furto majorado), acusado de, no dia 30 de junho de 2013, pelas 00h e
08min,  na  Rua  Gabio  de  Oliveira,  Sn,  Cruzeiro,  na  cidade  de  Campina
Grande/PB,  acompanhado  de  um  terceiro  não  identificado,  subtraiu,  com
rompimento de obstáculo, coisa alheia e mediante concurso de pessoas.

Ultimada  a  instrução  criminal,  o  juiz  singular  julgou
procedente a pretensão punitiva exposta na peça inaugural, para condenar o
apelante Ricardo Bruno Tomé da Silva, nos termos do art. 155, § 4º, I e IV, do
Código Penal, aplicando a pena base em 3 (três) anos de reclusão, tornando-a
definitiva, ficando a reprimenda final em 3 (três) anos de reclusão e pena de
multa final de 20 (vinte) dias-multa. Em seguida, substituiu a pena privativa
de liberdade por duas restitivas de direitos. (fls. 109/111).
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Intimado pessoalmente em 02 de setembro de 2014 (fls.
130).

A Defensora Pública foi intimada pessoalmente por mandado
em 18 de setembro de 2014 (fls. 133/verso).

Todavia,  irresignado  com o  decisório  adverso,  o  acusado
outorgou  poderes  para  o  advogado  Francisco  Pinto  de  Oliveira  Neto,  que
recorreu  a  esta  Superior  Instância  em 10  de  outubro  de  2014  (fls.  134),
pleiteando inicialmente a aplicação do princípio da insignificância, por entender
que o objeto furtado era de pequeno valor. 

Por fim, pede a absolvição em razão do “crime de bagatela”.

Contrarrazoando a irresignação defensiva, manifestou-se o
Ministério Público pelo não provimento do recurso (fls. 146/151).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer, opinou preliminarmente pelo não conhecimento do recurso, em face
da  sua  intempestividade,  no  mérito,  pelo  desprovimento  do  recurso  (fls.
156/160).

É o relatório.

VOTO

Convém ressaltar, de início, que, interposto o recurso, cabe
ao  juízo  de  primeiro  grau  verificar  a  possibilidade  de  seu  processamento,
realizando uma análise acerca de sua admissibilidade, aferindo, assim, se estão
presentes  os  pressupostos  objetivos  (cabimento,  previsão  legal,
adequabilidade,  regularidade  procedimental  e  tempestividade)  e  subjetivos
(legitimidade  e  interesse  para  recorrer,  este  intimamente  ligado  à
sucumbência). 

Todavia, o recebimento da súplica pela instância a quo não
subtrai do juízo ad quem o reexame dos pressupostos recursais. Nesse sentir, o
juízo de prelibação é feito em dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para
o mesmo órgão julgador.

Feita  essa explanação,  denota-se,  na hipótese dos autos,
que o recurso não foi interposto no prazo legal previsto no art. 593, I, do CPP e
§ 5º do art. 5º da Lei nº 1060 /50, fato que impede o seu conhecimento.

CPP: “Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5
(cinco) dias:
I – das sentenças definitivas de condenação ou
absolvição proferidas por juiz singular”.
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Lei nº 1060 /50: “Art. 5º.
…
§ 5° Nos Estados onde a Assistência Judiciária
seja organizada e por eles mantida, o Defensor
Público, ou quem exerça cargo equivalente, será
intimado  pessoalmente  de  todos  os  atos  do
processo, em ambas as Instâncias, contando-se-
lhes em dobro todos os prazos.”

Para  chegar  a  essa  conclusão,  faz-se  mister  analisar  as
datas de intimação e interposição do recurso. Vejamos:

O  apelante  foi  intimado,  pessoalmente,  em  02.09.2014,
conforme se vê da certidão de fl. 130. A Defensora Pública Gizelda Gonzaga de
Moraes, foi intimada, pessoalmente, no dia 18.09.2014 (fl. 133/verso). 

Levando-se em conta a data da última ciência, ou seja, a
intimação  do  Defensor  Público  (18.09.2014),  o  dies  a  quo seria  o  dia
19.09.2014. (sexta-feira).

Dessa  forma,  considerando-se  o  prazo  de  10  (dez)  dias
previsto no supramencionado dispositivo  legal  (Lei  nº 1.060/50),  conclui-se
que o dies ad quem seria o dia 28.09.2014 (domingo), prorrogando-se para o
dia 29.09.2014 (segunda-feira).

Entretanto, o recorrente somente interpôs sua apelação no
dia  10.10.2014  (fl.  134),  de  forma  extemporânea,  portanto,  devendo,  em
consequência disso, ser considerado intempestivo o presente recurso.

Sabe-se, à luz do art. 798, § 5°, “a”, do Código de Processo
Penal, que os prazos correrão da intimação. Quanto a essa dedução, não existe
dúvida alguma, eis que a jurisprudência do STJ e do STF é assente no sentido
de  que  o  prazo  para  interposição  de  recurso  criminal  começa  a  correr  da
intimação e, não, da juntada aos autos do mandado devidamente cumprido,
como se pode observar destes arestos ora trazidos à colação, in verbis:

“CRIMINAL.  HC.  DUPLICATA  SIMULADA.
PROCESSO PENAL. TERMO INICIAL. APELAÇÃO.
INTIMAÇÃO.  ORDEM  DENEGADA.  I  -  O  prazo
para  a  interposição  do  recurso  de  apelação
criminal inicia-se na data da efetiva intimação e
não  da  juntada  do  mandado  aos  autos.
(Precedentes do c. STF e do STJ). II - Ordem
denegada” (STJ – RHC 38553 – RS – 5ª T. – Rel.
Min. Gilson Dipp – DJU 09.02.2005, p. 211). 

“EMENTA:  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
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APELAÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL (ART. 798, §
5º, DO CPP). ‘HABEAS CORPUS’. 1. É pacífica a
jurisprudência do STF, no sentido de que o curso
do  prazo,  para  apelação,  se  inicia  após  a
intimação do réu e seu defensor (art. 798, § 5º,
‘a’,  do  CPP)  -  e  não  apenas  da  juntada  do
mandado.  Precedentes.  2.  Assim  decidiu  o
acórdão  do  STJ,  que  denegou  o  ‘writ’  lá
impetrado, por considerar correto o do TJSP, que
não  conheceu  de  apelação  por  intempestiva,
interposta  fora  do  prazo  respectivo,  assim
contado. 3. ‘HC’ indeferido” (STF – RHC 80666 –
SP – 1ª T. – Rel.  Min. Sydney Sanches – DJU
22.06.2001, p. 23).

Ademais,  é  imperioso  registrar  que  o  Supremo  Tribunal
Federal,  na Súmula 710, ratificou essa tese, segundo a qual, “no processo
penal, contam-se os prazos da data da intimação, e não da juntada aos autos
do mandado ou da carta precatória ou de ordem.”

Nesse diapasão, atente-se para os seguintes julgados desta
Câmara Criminal:

“DELITOS  DE  TRÂNSITO.  Lesão  corporal
culposa  e  omissão  de  socorro.  Sentença
condenatória. Irresignação interposta fora do
prazo  legal.  Não-conhecimento.  (...)
Consoante a Súmula n. 710, do STF, à luz do
que dispõe o  art.  798,  § 5º,  ‘a’,  do  CPP,  os
prazos  recursais  são  contados  a  partir  da
efetiva  intimação,  e  não  da  juntada  do
mandado aos autos, iniciando-se no primeiro
dia  útil  subseqüente  ao  da  última  ciência
feita,  independentemente de ter  sido ao réu
ou ao seu advogado. Desse modo, defendido
o réu por advogado constituído, não obstante
também exerça a função de defensor público
em  comarca  distinta,  o  prazo  para  a
interposição  do  apelo  é  de  cinco  dias,
contados  da  última  intimação.  Entregue  a
petição além desse lapso, não se conhece do
recurso,  por  intempestivo  (...)”  (TJPB  -  Ap.
Crim.  075.2002.001173-2/001  -  Câmara
Criminal - Rel. Des. Raphael Carneiro Arnaud - j.
28.4.2005 - DJ 5.5.2005).

“APELAÇÃO CRIMINAL - Sentença condenatória -
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Intimação  ao  réu  e  ao  advogado  deste  por
mandado  -  Interposição  recursal  após  o
qüinqüídio  legal.  Intempestividade -  Concessão
de  ordem de  habeas  corpus,  a  fim  de  que  o
acusado recorra em liberdade. Irrelevância - Não
conhecimento do apelo - No processo penal,  o
prazo para apelar conta-se da data da intimação
da  sentença  e  não  da  juntada  do  mandado,
consoante precedentes do STF e do STJ, a teor
do disposto no § 5º, a, do art. 798 do Código de
Processo  Penal.  -  A  concessão  de  liminar  em
habeas corpus e sua posterior confirmação pelo
órgão julgador, para que o réu possa apelar em
liberdade,  não  tem  o  condão  de  transpor  o
qüinqüídio  legal,  previsto  no  art.  593  do  CPP,
notadamente  quando  a  defesa  deixa  escoar
aquele  prazo,  operando-se  o  trânsito  em
julgado.  -  Se  a  irresignação  é  apresentada
serodiamente, é de não se conhecer do recurso
apelatório” (TJPB,  Ap. Crim. 888.2001.011861-
3/001, Câmara Criminal, Rel. Des. José Martinho
Lisboa, j. 20.6.2002, DJ 22.6.2002).

Por  isso,  em  suma,  não  conheço do  recurso,  por
intempestivo, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, o Desembargador João Benedito da
Silva,  dele  participando,  além de mim Relator,  os  Desembargadores  Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento a Excelentíssima Senhora
Doutora Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara  Criminal  do  Tribunal  de Justiça  do  Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 19 de junho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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